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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0009902-72.2008.815.0011
Relator:  Dr.  Marcos Coelho de Salles  (Juiz  Convocado em substituição à  Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes)
Embargante: Wellisson Wilker de Oliveira
Advogado: José Laécio Mendonça
Embargada: Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas - CNDL
Advogada: Daniela Delai Rufato e outros
 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DE  TESE  JÁ  APRECIADA. 
IMPROPRIEDADE DO MEIO ESCOLHIDO. REJEIÇÃO DOS 
ACLARATÓRIOS.

-  Os embargos declaratórios têm a finalidade de esclarecer 
pontos  omissos,  obscuros  ou  contraditórios  existentes  na 
decisão,  não  servindo  para  a  reanálise  de  matéria  já 
devidamente apreciada e decidida.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Terc e i ra  Câmara Especializada Cível  do 
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos de 
declaração.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  por  Wellisson 
Wilker  de  Oliveira contra  o  acórdão  de  fls.  120/125,  que  deu  provimento  ao 
recurso apelatório manejado pela Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas – 
CNDL,  julgando  improcedente  o  pedido  de  indenização  por  danos  morais, 
fundado na indevida inclusão do seu nome no banco de dados do promovido, sem 
a prévia comunicação prevista pelo Código de Defesa do Consumidor.
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Em  suas  razões,  alega  a  existência  de  contradição, 
consubstanciada   na  ausência  de  elementos  capazes  de  comprovar  a  efetiva  e 
prévia notificação da embargante.

É o relatório.

V O T O

Juiz Convocado Marcos Coelho de Salles - Relator

Wellisson Wilker de Oliveira ajuizou Ação de Indenização 
por Danos Morais com pedido de antecipação de tutela para retirada de restrição 
cadastral  contra  o  SPC  BRASIL  –  Serviço  de  Proteção  ao  Crédito,  órgão  de 
serviço da Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas – CNDL, alegando, em 
resumo, ter sofrido dano moral pela indevida inclusão do seu nome no banco de 
dados do promovido, sem a prévia comunicação prevista pelo Código de Defesa 
do Consumidor.

Após  regular  tramitação  do  processo,  o  MM.  Juiz  julgou 
procedente o pedido, condenando o promovido ao pagamento de indenização no 
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigido monetariamente e acrescido de juros 
moratórios de 1% ao mês, além das custas e honorários advocatícios no importe de 
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação (fls. 82/86).

Inconformado, o réu interpôs apelação cível, pugnando pela 
total  reforma da sentença,  em razão da regularidade da notificação prévia,  ou, 
alternativamente, pela redução do quantum  indenizatório (fls. 89/97).

Designado dia para julgamento, restou a recurso provido, por 
meio de acórdão ementado no seguintes termos:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  CADASTRO EM 
ÓRGÃO  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  FALTA  DE  PRÉVIA 
NOTIFICAÇÃO.  ART.  43,  §  2º  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELO. 
ACOLHIMENTO  DAS  RAZÕES.  EXISTÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DANO MORAL. PROVIMENTO.

-  Cumprindo, o promovido, a exigência da prévia notificação prevista 
pelo  art.  43,  §  2º,  do  CDC,  impossível  reconhecer  a  sua  obrigação  de 
indenizar o devedor.

-  A Lei nº 8.078/90 foi criada para a proteção do consumidor diante da sua 
vulnerabilidade  no  mercado  de  consumo,  não  legitimando,  todavia,  a 
inadimplência.
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-    A mera alegação da não realização da comunicação a que se refere o 
art. 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, por ocasião da inclusão 
do  nome  do  devedor  perante  os  bancos  de  dados  creditícios,  não  dá 
ensejo  ao  direito  de  cancelamento  de  registro  válido,  bem  como  ao 
recebimento de indenização. Caso contrário, acabar-se-ia por banalizar o 
dano moral,  incentivando mais e mais o ajuizamento de demandas em 
busca  de  indenizações  pelos  mais  corriqueiros  aborrecimentos,  o  que 
nada mais é do que promover a litigiosidade na busca pelo ganho fácil e 
indevido.

Pois bem. Manifestando-se especificamente acerca das provas 
coligidas, o acórdão atacado assim pontificou:

(…)  Compulsando  os  autos,  verifico  que  o  apelante  cumpriu  com  a 
obrigação  que  lhe  competia,  a  qual  tem  por  escopo  permitir  que  o 
consumidor, tendo conhecimento da inscrição, tome as providências que 
entender cabíveis, inclusive a de retificar possíveis equívocos.

Com efeito, analisando o caderno processual, vislumbra-se a presença do 
protocolo de entrega da empresa brasileira  de correios  e  telégrafos  e  a 
respectiva  relação  de  correspondências  enviadas,  entre  as  quais  se 
encontra a dirigida ao apelado, no mesmo endereço constante da petição 
inicial (fls. 28/30).

A  norma  consumerista  não  exige  que  a  comunicação  das  inscrições 
efetuadas pelos bancos de dados sejam efetuadas por carta com AR (aviso 
de recebimento). Dispõe que o consumidor seja comunicado por escrito, e 
nada mais. 

Tanto  é  assim,  que  o  STJ  editou  a  Súmula  404,  vazada  nos  seguintes 
termos:

É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao 
consumidor  sobre a  negativação de seu nome em bancos de dados e 
cadastros. 

Nessa senda, diversamente do alegado na inicial, o promovido notificou 
previamente o recorrido, cumprindo os ditames do art. 43, § 2º do Código 
de Defesa do Consumidor. Logo, ausente o seu dever indenizar.

Ainda  que  assim  não  fosse,  não  vejo  como  prosperaria  o  pedido  de 
indenização formulado pelo promovente.

Em  que  pese  o  direito  de  o  consumidor  ter  conhecimento  de  que  os 
arquivos  de  consumo  passaram  a  estocar  informações  a  seu  respeito, 
independente de provocação ou aprovação sua, cumpre ressaltar que, no 
caso, o registro é oriundo de dívida  não paga, considerando que não há 
nos autos notícia acerca da inexatidão ou ilegalidade do débito, fato que 
poderia responsabilizar o credor,  caso tivesse indevidamente enviado o 
nome do devedor aos órgãos de restrição ao crédito.(...)”
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Ora, a decisão guerreada, como declaração de vontade, deve 
ser  intrinsecamente  justa,  e  para  corrigir  o  erro  na  apreciação  dos  fatos  ou na 
aplicação do Direito a lei  oferece os recursos propriamente ditos. Além disso, a 
decisão também deve ser extrinsecamente clara e precisa, existindo, para dissipar a 
dúvida e/ou a incerteza criada por algum vício, a faculdade da interposição dos 
embargos de declaração. 

Tal  recurso,  especialmente  quando  inocorrentes  os 
pressupostos que justificam a sua adequada utilização,  não pode conduzir,  sob 
pena  de  grave  disfunção  jurídico  processual  dessa  modalidade  de  recurso,  à 
renovação de um julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo acórdão 
não  se  ressente  de  qualquer  dos  vícios  de  obscuridade,  de  omissão  ou  de 
contradição.

A finalidade dos embargos de declaração é apenas a de tornar 
claro o acórdão proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a essência. 
Não são remédio para obrigar o julgador a renovar ou reforçar a fundamentação 
do  decisório,  reanalisando  os  elementos  probatórios,  devidamente  apreciados 
quando do julgamento do apelo.

 
Com  estas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 

DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  16  de 
dezembro de 2014, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. Participaram 
do julgamento,  além do Relator,  os  Exmos.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz  e  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.  Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso 
Gouveia, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17/12/2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
Juiz Convocado/RelatorJuiz Convocado/Relator
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